
ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

Companhia Aberta 

CNPJ/ME Nº 61.695.227/0001-93 

NIRE 35.300.050.274 

 

PROPOSTA DA ADMINSTRAÇÃO 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 06 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

A administração da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. (“Eletropaulo” 

ou “Companhia”) submete à apreciação dos senhores as propostas a seguir referentes às 

matérias a serem deliberadas em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia Geral”) a se 

realizar no dia 06 de novembro de 2019, às 10h30, observadas as normas da Lei nº 6.404 de 15 

de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), da Instrução 

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481 de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada 

(“Instrução CVM 481”), e do Estatuto Social da Companhia: 

 

1. Ratificação da nomeação e contratação da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda. para 

a elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Enel Brasil Investimentos 

Sudeste S.A. no âmbito da sua incorporação pela Companhia 

 

A administração da Companhia propõe a ratificação da nomeação e contratação da 

empresa especializada Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade com sede na 

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, 

inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.681.365/0001-30 e no Conselho Regional de Contabilidade 

do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9 (“Apsis”), para a elaboração do laudo de 

avaliação do patrimônio líquido da Enel Brasil Investimentos Sudeste S.A., sociedade 

anônima fechada, com sede na Praça Leoni Ramos, nº 1, bloco 2, 7º andar, parte, São 

Domingos, na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/ME sob o 

nº 29.276.612/0001-93 (“Enel Sudeste”), com base no critério contábil, na data-base de 31 

de agosto de 2019 (“Laudo de Avaliação”), no âmbito da incorporação da Enel Sudeste pela 

Companhia (“Incorporação”), a ser implementada de acordo com os termos e condições 

estabelecidos no Protocolo e Justificação da Incorporação (“Protocolo e Justificação”). As 

informações exigidas pelo artigo 21 da Instrução CVM 481 constituem o Anexo II à presente. 

 

2. Laudo de Avaliação da Incorporação 

 

A administração da Companhia propõe que seja aprovado o Laudo de Avaliação da 

Incorporação, elaborado pela Apsis, cuja cópia integra a presente na forma do Anexo III. 

 

3. Termos e condições do Protocolo e Justificação da Incorporação 

 

A administração da Companhia propõe, ainda, que sejam aprovados os termos e condições 

do Protocolo e Justificação, celebrado em 21 de outubro de 2019 entre as administrações 



da Companhia e da Enel Sudeste, o qual estabelece os termos e condições da Incorporação 

e constitui o Anexo IV à presente, preparado em observância ao disposto nos artigos 223 a 

227 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

4. Incorporação 

 

Conforme descrito (i) no Fato Relevante divulgado pela Companhia em 21 de outubro de 

2019, o qual constitui o Anexo V à presente, e (ii) no Protocolo e Justificação, objeto do 

Anexo IV à presente, a Incorporação resultará na incorporação, pela Companhia, da 

totalidade do patrimônio líquido da Enel Sudeste. Como consequência: 

 

(a) a Eletropaulo sucederá a Enel Sudeste a título universal, na forma da lei, em todos os 

seus direitos e obrigações, passando o acervo patrimonial da Enel Sudeste (isto é, a 

totalidade dos seus ativos e passivos) para o patrimônio da Companhia; 

 

(b) a Enel Sudeste será extinta de pleno direito, sendo canceladas as ações 

representativas do seu capital social; e 

 

(c) a Enel Brasil S.A., sociedade anônima fechada, com sede na Praça Leoni Ramos, nº 

1, bloco 2, 7º andar, São Domingos, na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, 

CEP 24210-205, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.523.555/0001-67, acionista titular da 

totalidade das ações de emissão da Enel Sudeste (“Enel Brasil”), receberá, em 

substituição às ações de emissão da Enel Sudeste que atualmente detém, ações de 

emissão da Eletropaulo, na mesma quantidade e da mesma classe e espécie das 

ações atualmente detidas pela Enel Sudeste. 

 

A Incorporação não implicará aumento ou redução do capital social da Eletropaulo, de forma 

que não haverá diluição da participação atualmente detida pelos atuais acionistas da 

Companhia. 

 

Em relação ao direito de retirada decorrente da eventual aprovação da Incorporação, os 

artigos 136, inciso IV, e 137 da Lei das Sociedades por Ações limitam tal direito ao acionista 

da Enel Sudeste, que já manifestou sua intenção de aprovar a Incorporação. 

 

Além disso, como previsto no Protocolo e Justificação, não será elaborado, no contexto da 

Incorporação, o laudo de avaliação previsto no artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações, 

tendo em vista que tal dispositivo não é aplicável à Incorporação, uma vez que: (i) não 

haverá modificação do capital social da Eletropaulo; (ii) não há relação de troca de ações, 

ficando impossibilitado o cálculo alternativo de tal relação de substituição conforme previsto 

no artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) não existem interesses de acionistas 

minoritários da Enel Sudeste a serem tutelados. Dessa forma, também não haverá direito 

de retirada em decorrência do artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações. 

 



Diante do exposto, a administração da Companhia propõe que seja aprovada a 

Incorporação, observado que as informações exigidas pelo artigo 20-A da Instrução 

CVM 481 constituem o Anexo VI à presente. 

 

5. Conversão do registro da Companhia junto à Comissão de Valores Mobiliários da 

categoria “A” para a categoria “B”, condicionada à conclusão de oferta pública para 

a aquisição das ações de emissão da Companhia 

 

Conforme informado no fato relevante divulgado pela Companhia em 26 de junho de 2019 

(“Fato Relevante”), a Enel Brasil protocolizou junto à CVM, naquela mesma data, pedido de 

registro de oferta pública de aquisição de ações ordinárias de emissão da Companhia 

(“Oferta”), visando ao cancelamento do registro de companhia aberta da Eletropaulo perante 

a CVM sob a categoria “A” e conversão para a categoria “B” (“Conversão de Registro”), nos 

termos do artigo 4º, § 4º, da Lei das Sociedades por Ações, do artigo 10 da Instrução 

CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, conforme alterada, e da Instrução CVM nº 361, 

de 5 de março de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM 361”). 

 

Ainda de acordo com o Fato Relevante, a Enel Brasil e a Enel Sudeste também 

protocolizaram junto à CVM, em 13 de agosto de 2018, pedido de autorização para: 

(i) computar as adesões à Oferta Pública Voluntária Concorrente para Aquisição do Controle 

da Eletropaulo, lançada em 17 de abril de 2018 pela Enel Sudeste (“OPA para Aquisição de 

Controle”), para fins do cálculo do quórum de sucesso da Oferta, conforme previsto no artigo 

16, inciso II, da Instrução CVM 361; e (ii) realizar o resgate das ações de emissão da 

Companhia remanescentes em circulação, conforme previsto no artigo 4º, § 5º, da Lei das 

Sociedades por Ações, sujeito ao lançamento da Oferta pelo mesmo preço oferecido no 

âmbito da OPA para Aquisição de Controle (“Consulta”). O Colegiado da CVM deliberou, 

por unanimidade, autorizar a adoção do procedimento diferenciado proposto, nos termos do 

artigo 34 da Instrução CVM 361, conforme decisão proferida no âmbito do Processo CVM 

nº 19957.07811/2018-06, em 18 de abril de 2019 (“Decisão CVM”). 

 

Dessa forma, o quórum de sucesso da Oferta deve ser considerado desde já atingido, tendo 

a condição para a Conversão de Registro prevista no artigo 16, inciso II, da Instrução 

CVM 361 (i.e., necessidade de aceitação da Oferta ou concordância expressa com a 

Conversão de Registro por acionistas titulares de mais de 2/3 das ações em circulação) já 

sido cumprida. 

 

Não obstante, a realização, a conclusão e a liquidação da Oferta estão sujeitas: (i) à 

aprovação do pedido de registro da Oferta pela CVM; e (ii) às demais condições 

estabelecidas no edital da Oferta, a ser oportunamente publicado. 

 

Nesse sentido, a administração da Companhia propõe que seja aprovada a Conversão de 

Registro, condicionada à conclusão de Oferta. 

 



6. Autorização à administração da Companhia para praticar todos os atos necessários 

à efetivação e implementação das deliberações discutidas e aprovadas pelos 

acionistas na Assembleia Geral da Companhia. 

 

Por fim, caso as matérias constantes dos itens 1 a 5 acima sejam aprovadas na Assembleia 

Geral, a administração da Companhia propõe que os acionistas autorizem os 

administradores a praticarem todos os atos necessários à efetivação e implementação de 

tais deliberações. 

 

São anexos à presente Proposta da Administração os seguintes documentos: 

 

• Anexo I – Edital de Convocação da Assembleia Geral  

• Anexo II – Informações exigidas pelo artigo 21 da Instrução CVM 481 

• Anexo II-A – Proposta de Trabalho da Apsis  

• Anexo III – Laudo de Avaliação  

• Anexo IV – Protocolo e Justificação da Incorporação 

• Anexo V – Fato Relevante divulgado em 21 de outubro de 2019 

• Anexo VI – Informações exigidas pelo artigo 20-A da Instrução CVM 481 

• Anexo VI-A – Parecer do Comitê de Auditoria da Companhia, aprovado em reunião realizada 

no dia 25 de setembro de 2019 

• Anexo VI-B – Ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 

21 de outubro de 2019 

 

Todos os documentos referentes às propostas para deliberação da Assembleia Geral estão 

disponíveis na sede da Companhia e nos websites da Companhia (ri.eneldistribuicaosp.com.br), 

da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários 

(www.cvm.gov.br).  

http://ri.eneldistribuicaosp.com.br/
http://www.b3.com.br/
http://www.cvm.gov.br/


  

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

DE 06 DE NOVEMBRO DE 2019 
 
 
 
 
 

ANEXOS À 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO 



ANEXO I 

 

Edital de Convocação da Assembleia Geral 

 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

Companhia Aberta 

CNPJ/ME Nº 61.695.227/0001-93 

NIRE 35.300.050.274 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

 

Ficam convocados os senhores acionistas da ELETROPAULO METROPOLITANA 

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. (“Companhia”) para se reunirem em assembleia geral 

extraordinária (“Assembleia Geral”) a se realizar no dia 06 de novembro de 2019, às 10h30, na 

sede da Companhia, localizada no Município de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Dr. 

Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, lojas 1 e 2 (térreo) e 1º ao 7º andar, Bairro Sitio 

Tamboré, Torre II do Condomínio Castelo Branco Office Park, CEP 06460-040, para deliberar a 

respeito da seguinte ordem do dia: 

 

1. Ratificação da nomeação e contratação da Apsis Consultoria e Avaliações Ltda. para a 

elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Enel Brasil Investimentos 

Sudeste S.A. no âmbito da sua incorporação pela Companhia; 

 

2. Laudo de Avaliação da Incorporação; 

 

3. Termos e condições do Protocolo e Justificação da Incorporação; 

 

4. Incorporação;  

 

5. Conversão do registro da Companhia junto à Comissão de Valores Mobiliários da categoria 

“A” para a categoria “B”, condicionada à conclusão de oferta pública para a aquisição das 

ações de emissão da Companhia; e 

 

6. Autorização à administração da Companhia para praticar todos os atos necessários à 

efetivação e implementação das deliberações discutidas e aprovadas pelos acionistas na 

Assembleia Geral da Companhia. 

 

Para participar na Assembleia Geral, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou 

cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista 

ou de seu representante; (ii) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das 

ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei nº 6.404 de 

15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); e (iii) instrumento 



de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do 

acionista. 

 

Para fins de melhor organização da Assembleia Geral, a Companhia recomenda o depósito na 

Companhia, com antecedência de 72 (setenta e duas) horas contadas da data da realização da 

Assembleia Geral, de cópia simples dos documentos acima referidos, nos termos do artigo 25, 

§ 2º, do estatuto social da Companhia. 

 

Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral encontram-se à 

disposição dos acionistas para consulta na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas da 

Companhia (http://ri.eneldistribuicaosp.com.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 

(http://www.b3.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (http://www.cvm.gov.br) 

na rede mundial de computadores, em conformidade com as disposições da Lei das Sociedades 

por Ações e regulamentação da CVM. 

 

Barueri, 22 de outubro de 2019. 

 

Britaldo Pedrosa Soares 

Presidente do Conselho de Administração 

 

  



ANEXO II 

 

Informações exigidas pelo artigo 21 da Instrução CVM 481 

 

INFORMAÇÕES SOBRE AVALIADORES 

 

1. Listar os avaliadores recomendados pela administração 

 

Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado 

do Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, inscrita no CNPJ/ME sob o 

nº 08.681.365/0001-30 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro 

sob o nº 005112/O-9 (“Apsis”) 

 

2. Descrever a capacitação dos avaliadores recomendados 

 

A Apsis é uma empresa que há mais de 30 anos presta consultoria a grandes companhias no 

Brasil, América Latina e Europa em avaliação de empresas, avaliação patrimonial de ativos, 

avaliação de marcas, consultoria e negócios imobiliários, gestão e outsourcing de ativo 

imobilizado, suporte a conversão para as IFRS e sustentabilidade corporativa. 

 

Profissional que participou da elaboração do Laudo de Avaliação: 

 

• Luiz Paulo César Silveira: graduação em Engenharia Mecânica pela Universidade Federal 

Fluminense (UFF) em 1989 e Mestrado em Administração de Empresas pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (COPPEAD-UFRJ) em 1991. Formação em Avaliação de 

Empresas pela American Society of Appraisers – ASA (Washington, EUA). Diretor da Apsis 

desde 2002 e Professor do Instituto Brasileiro de Executivos Financeiros (IBEF) dos cursos 

de Avaliação de Empresas & Negócios e de Impacto Ambiental. Responsável pela 

coordenação dos projetos de Avaliação de Empresas e Gestão Ambiental.  

 

3. Fornecer cópia das propostas de trabalho e remuneração dos avaliadores 

recomendados 

 

A remuneração total da Apsis para a preparação do Laudo de Avaliação foi de R$ 6.000,00 (seis 

mil reais). O valor dos honorários já contempla todos os tributos incidentes e será arcado pela 

Eletropaulo. A cópia da proposta de trabalho da Apsis integra a presente na forma do Anexo II-

A. 

 

4. Descrever qualquer relação relevante existente nos últimos 3 (três) anos entre os 

avaliadores recomendados e partes relacionadas à companhia, tal como definidas 

pelas regras contábeis que tratam desse assunto 

 

Não aplicável.   



ANEXO II-A 

 

Proposta de Trabalho da Apsis 

  



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Proposta Para Prestação de 

Serviços 

 

AP-00860/19 

 

Empresa: ELETROPAULO 

METROPOLITANA 

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO 

S.A. 

A/C: Sr. Renato Resende 

Paes



  

 

DESDE 1978 

GERANDO VALOR 
 

A APSIS se destaca no mercado como uma empresa de consultoria especializada em 

avaliações e em geração de valor para seus clientes. A credibilidade e a agilidade da 

APSIS fazem com que seus serviços sejam referência para o mercado. 

 
 

Mais de 20.000 laudos emitidos 

 

Mais de R$ 600 bilhões em ativos avaliados 

  

Mais de 23 milhões de ativos inventariados e conciliados 

 

Mais de R$ 65 bilhões em imóveis avaliados 

 

2.000 clientes, sendo 80% empresas de grande porte 

 

CERTIFICADOS 
  PADRÃO INTERNACIONAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

Proposta AP-00860/19 

 
 

27 de Agosto de 2019 

 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

Avenida Dr. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, Lojas 1 e 2, 1º ao 7º Andar, Sítio Tamboré  

Barueri - SP 

 

A/C: Renato Resende Paes 

 
 
 

Prezado, 

É com satisfação que apresentamos a nossa proposta para prestação de serviços. Colocamo-nos à disposição em 

casos de dúvidas ou sugestões. 

 

 

1. ESCOPO DO PROJETO 
 

1.1. Entendimento da situação 

Conforme entendimentos mantidos, a ENEL BRASIL INVESTIMENTOS SUDESTE S.A. (“ENEL SUDESTE”) necessita da 

atualização de data-base do laudo AP-00496/19 e neste contexto procurou a Apsis para elaboração do laudo de 

acordo. 

O laudo em questão detinha o objetivo de atestar o Patrimônio Líquido contábil de ENEL SUDESTE para fins de 

incorporação reversa de Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. (“ENEL SP”) para fins de 

atendimento aos artigos 226 e 227 da Lei n°6.404/76.  

A nova data-base do relatório será 31 de agosto de 2019.  

1.2. Descrição do projeto 

Nos termos e para os fins dos artigos 226 e 227 e parágrafos da Lei nº 6.404/76, determinar o Patrimônio Líquido 

contábil de ENEL SUDESTE, para fins de incorporação por ENEL SP, em conformidade com as leis e regulamentos 

aplicáveis. 

1.3. Documentação necessária 

• Balancete (na data base do trabalho); 

• Balancetes analíticos das empresas envolvidas na análise (inclusive coligadas e controladas) na data da 

avaliação; 

• Documentação comprobatória dos principais itens patrimoniais da companhia.  

 

 



  

 

 

1.4. Caso a documentação e/ou as informações necessárias para o desenvolvimento do trabalho proposto não sejam 

fornecidas pelo cliente e a obtenção ou elaboração delas resulte em horas adicionais de trabalho da equipe APSIS 

envolvida no projeto, as referidas horas serão apuradas e cobradas conforme tabela de valor hora/homem vigente. 

Isso também ocorrerá quando a documentação ou as informações forem substituídas após o início da execução do 

projeto. 

 

1.5. Qualquer trabalho não descrito no escopo da presente proposta, direta ou indiretamente relacionado com a 

proposição aqui apresentada, que venha a ser realizado por solicitação do cliente, será cobrado como horas adicionais 

de trabalho da equipe APSIS envolvida no projeto, ou, caso solicitado, poderá ser objeto de nova proposta. As 

referidas horas serão apuradas e cobradas conforme tabela de valor hora/homem vigente. 

 

1.6. O escopo da proposta não inclui horas para esclarecimentos à Auditoria. As horas que se fizerem necessárias 

serão cobradas conforme tabela de valor hora/homem vigente.



  

 

 

2. METODOLOGIA 

 

Apesar das consideráveis diferenças entre elas, todas as metodologias de avaliação derivam de um mesmo princípio: 

o da substituição. Segundo ele, nenhum investidor pagará por um bem valor superior ao que pagaria por outro bem 

substituto e correspondente. 

Abaixo, segue um resumo das metodologias de avaliação. 

 

• Abordagem de mercado - Visa comparar a empresa em análise com outras recentemente vendidas ou em 

oferta no mercado (múltiplos ou cotação em bolsa). 

 

• Abordagem dos ativos - Visa analisar os registros contábeis e avaliar o valor do patrimônio líquido contábil 

ou o valor do patrimônio líquido a valor de mercado. Esse último considera os ajustes efetuados para os ativos e 

passivos avaliados (diferença entre os saldos líquidos contábeis e os valores de mercado). 

 

• Abordagem da renda - É também conhecida como fluxo de caixa descontado. Nessa metodologia, o valor 

de mercado da empresa é igual ao somatório de todos os benefícios monetários futuros que essa pode oferecer a seu 

detentor (valores futuros convertidos a valor presente, por meio de uma taxa apropriada). 

 

O quadro a seguir resume as metodologias anteriormente descritas e aponta as indicações, dificuldades e vantagens 

de cada uma delas. A APSIS determinará a metodologia mais indicada para o objetivo proposto.



  

 

 

3. APRESENTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

O relatório final será apresentado sob a forma digital, ou seja, documento eletrônico em PDF (Portable Document 

Format) com certificação digital*, e ficará disponível em ambiente exclusivo do cliente em nossa extranet pelo prazo 

de 90 (noventa) dias. 

Caso o cliente solicite, a APSIS disponibilizará, sem custo, em até 05 (cinco) dias úteis, o documento impresso em 

uma via original. 

 

* Certificação Digital: tecnologia de identificação que permite a realização de transações eletrônicas dos mais diversos tipos, 

considerando a integridade, a autenticidade e a confidencialidade dos dados, de forma a evitar que adulterações, captura de 

informações privadas ou outros tipos de ações indevidas ocorram. 

 

4. PRAZO 

 

4.1. A APSIS apresentará minuta do(s) relatório(s) no prazo de 7 (sete) dias úteis, levando-se em consideração que a 

contratante e/ou os envolvidos disponibilizará/ão todas as informações necessárias à realização do trabalho. 

 

4.2. Ao receber a minuta do laudo, o cliente terá o prazo de até 20 (vinte) dias para solicitar esclarecimentos e 

aprovar a emissão do laudo final. Decorrido o referido tempo, a APSIS poderá considerar o trabalho como encerrado 

e estará autorizada a emitir a fatura final, independentemente da emissão do laudo final. Após a aprovação da minuta, 

a APSIS terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a emissão do laudo final. 

 

4.3. O início dos serviços se dará com o aceite expresso da presente proposta, pagamento do sinal e recebimento da 

documentação integral necessária ao desenvolvimento do trabalho. 

 

4.4. Alterações solicitadas após a entrega do Laudo Digital estarão sujeitas a novo orçamento. 

 

5. HONORÁRIOS 

 

5.1. Os honorários profissionais para a execução dos serviços, abrangendo todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), correspondem a R$ 6.000,00 (seis mil reais), a serem pagos da 

seguinte forma: 

 

 • 50,00% (cinquenta por cento) do valor total, no aceite da presente proposta; e 

 • 50,00% (cinquenta por cento) do valor total, na entrega da minuta do trabalho. 

 

5.2. Para cada etapa mencionada acima, o vencimento da fatura correspondente ocorrerá em 05 (cinco) dias 

contados a partir de cada evento que deu origem à cobrança. Após o vencimento, serão cobrados juros de 1% (um 

por cento) ao mês sobre o valor líquido da nota fiscal, mais 2% de multa sobre o valor da fatura, pelo inadimplemento. 

 

5.3. As atividades que extrapolarem o escopo previsto serão informadas ao cliente e cobradas mediante emissão de 

relatório de atividades pela APSIS, contendo data, descrição das atividades e tempo utilizado.



  

 

 

 

6. VALIDADE DA PROPOSTA 

 

A presente proposta é válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua apresentação. 

 

 

7. CONFIDENCIALIDADE 

 

A APSIS responsabiliza-se pela manutenção do mais absoluto sigilo com relação às informações confidenciais que 

venha a conhecer por ocasião da execução dos serviços. Para efeitos desta proposta, será considerada confidencial 

toda e qualquer informação a que a APSIS venha a ter acesso, direta ou indiretamente, em função dos serviços a 

serem prestados. 

 

As informações confidenciais incluem todo tipo de documentação oral, escrita, gravada e computadorizada, ou 

divulgada pelo cliente por meio de qualquer forma, ou obtida em observações, entrevistas ou análises, abarcando, 

apropriadamente e sem limitações, todos os maquinários, composições, equipamentos, registros, relatórios, esboços, 

uso de patentes e documentos, assim como todos os dados, compilações, especificações, estratégias, projeções, 

processos, procedimentos, técnicas, modelos e incorporações tangíveis e intangíveis de qualquer natureza. 

 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

 

8.1. Os parâmetros básicos pertinentes ao escopo do serviço serão definidos imediatamente após o aceite desta 

proposta, para permitir o planejamento dos trabalhos a serem executados. 

 

8.2. Nossos trabalhos não representam uma auditoria ou revisão das demonstrações financeiras realizadas de acordo 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Consequentemente, nosso trabalho não pode ser considerado 

como uma opinião ou conclusão no que tange tal aspecto. 

 

8.3. A presente proposta poderá ser rescindida, desde que em comum acordo entre as Partes. Nesse caso, será devido 

à APSIS o pagamento dos honorários estabelecidos na Cláusula Quinta, proporcionalmente aos trabalhos já realizados. 

 

8.4. As despesas com viagem e hospedagem, caso necessárias para a realização dos serviços, não estão inclusas no 

valor da/o presente proposta/contrato e serão cobradas à parte, estando, todavia, sujeitas à aprovação prévia do 

cliente. Se as providências relativas a compra de passagens e diárias de hotel forem de responsabilidade da APSIS, as 

despesas serão cobradas por meio de nota de débito, com apresentação dos comprovantes, e serão isentas da 

incidência de quaisquer tributos, por não constituírem o objeto da presente contratação. 

 

8.5. Para os trabalhos que envolverem as áreas de engenharia, será enviada a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART), para colhimento da assinatura do contratante. A ART é um documento que confere legitimidade ao trabalho 

realizado e fica registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). 

 

8.6. Ao final do trabalho, será encaminhado um modelo de Atestado de Capacidade Técnica (ACT) para análise do 

contratante. Em caso de aprovação, solicitaremos o retorno do ACT preenchido e assinado em papel timbrado da 

empresa.



  

 

 

8.7. Fica eleito o foro a Capital do Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir qualquer eventual dúvida durante a efetivação da/o presente proposta/contrato, bem como 

todos os casos não previstos neste instrumento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

9. ACEITE E CONTRATO 

 

Aceita a proposta, ela deverá ser subscrita pelo representante legal da empresa solicitante e restituída à empresa 

contratada, acompanhada de toda a documentação necessária para o início da realização dos trabalhos. 

 

Restituída à contratada, a presente proposta adquire forma de contrato, nos moldes da legislação civil em vigor. 

 

E, por estarem justos e acertados, os representantes legais das empresas assinam a presente proposta, que será 

automaticamente convertida em contrato de prestação de serviços, em 02 (duas) vias. 

 

Aguardando um pronunciamento de V.Sas, subscrevemo-nos. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

  

 

 

    LUIZ PAULO CESAR SILVEIRA                    AMILCAR DE CASTRO 

     Vice-Presidente Técnico                  Diretor             
 
 

Aceite: 
 
______________________________ ___________________________________ 

(Local / Data) Representante Legal 

 

CNPJ da empresa contratante: 

 

Testemunha 01: Testemunha 02: 
 
CPF: CPF:

 

 

 

 

 

RIO DE JANEIRO 
Rua do Passeio, 62, 6º andar 
Centro • Rio de Janeiro • RJ 
CEP 20021-280 
Tel.: +55 21 2212-6850 

SÃO PAULO 
Av. Angélica, 2.503, Conj. 101 
Consolação • São Paulo • SP 
CEP 01227-200 
Tel.: +55 11 4550-2701

SANTA CATARINA 

Rua Max Colin, 726 

América • Joinville • SC 

CEP 89204-040 

Tel.: +55 47 3431-5730 

RIO GRANDE DO SUL 

Av. Ipiranga, 40, Conj. 908  

Praia de Belas • RS 

CEP 90160-090 

Tel.: +55 51 3237-3679 
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A APSIS oferece soluções para avaliação 

de negócios, transações e governança 

corporativa, gestão do imobilizado, 

consultoria imobiliária e sustentabilidade. 

Todos esses serviços são feitos por uma 

equipe multidisciplinar, altamente 

qualificada e atualizada com as mudanças 

e necessidades do mercado, de acordo 

com as normas internacionais de 

contabilidade IFRS, publicadas e revisadas 

pelo International Accounting Standards 

Board (IASB), com os Comitês de 

Pronunciamento Contábeis, a ABNT e os 

demais regulamentos e normas.  

Nos comprometemos com um rigoroso 

padrão de qualidade e oferecemos um 

atendimento ágil e personalizado. Nossa 

grande experiência nos diversos setores 

da economia nos ajuda a identificar com 

clareza as necessidades de sua empresa e 

a propor soluções inteligentes que 

atendam ao seu negócio. 

 

 

 

 



ANEXO III 

 

Laudo de Avaliação – Incorporação da Enel Sudeste 

  











































ANEXO IV 

 

Protocolo e Justificação da Incorporação da Enel Sudeste 

 

 

PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DE 

INCORPORAÇÃO DA ENEL BRASIL 

INVESTIMENTOS SUDESTE S.A. PELA 

ELETROPAULO METROPOLITANA 

ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.  

 

São partes neste instrumento de Protocolo e Justificação de Incorporação, 

 

1. ENEL BRASIL INVESTIMENTOS SUDESTE S.A., sociedade anônima de capital 

fechado, com sede na Praça Leoni Ramos, nº 1, 7º andar, bloco 2, parte, São 

Domingos, na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/ME sob 

o nº 29.276.612/0001-93, NIRE 333.0032546-8, neste ato representada na forma de 

seu estatuto social, doravante denominada “INCORPORADA”; e 

 

2. ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., 

sociedade anônima de capital aberto, com sede na Avenida Dr. Marcos Penteado 

de Ulhôa Rodrigues, 939, lojas 1 e 2 (térreo), 1º ao 7º andar, Torre II do Condomínio 

Castelo Branco Office Park, Bairro Sitio Tamboré, no Município de Barueri, Estado 

de São Paulo, CEP 06460-040, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.695.227/0001-93, 

NIRE 35.300.050.274, neste ato representada na forma de seu estatuto social, 

doravante denominada “INCORPORADORA”; 

 

ambas em conjunto denominadas “Companhias” ou “Partes”; 

 

Considerando que a INCORPORADA é titular de 189.323.545 (cento e oitenta e nove 

milhões, trezentas e vinte e três mil, quinhentas e quarenta e cinco) ações ordinárias 

nominativas, escriturais e sem valor nominal, de emissão da INCORPORADORA, 

representando 94,42% do total das ações emitidas pela INCORPORADORA; 

 

Considerando que a incorporação ora proposta justifica-se por integrar o projeto de 

simplificação da estrutura societária do grupo Enel no Brasil, do qual resultará maior 

eficiência administrativa; 

Considerando que o objetivo de otimização administrativa contempla a concentração de 

determinadas atividades, evitando a multiplicação de estruturas voltadas para o mesmo 

fim; 

 

Considerando que nos estudos realizados pelas administrações das Companhias 

concluiu-se pela viabilidade da operação; 

 



Considerando que a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL aprovou em 27 de 

agosto de 2019 a operação de incorporação da INCORPORADA pela 

INCORPORADORA; 

 

As Partes, por este instrumento e na melhor forma do direito, ajustam firmar o presente 

Protocolo e Justificação de Incorporação, nos termos dos artigos 223 a 227 da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”), objetivando 

estabelecer as condições básicas relacionadas à incorporação da INCORPORADA pela 

INCORPORADORA (“Incorporação”), o qual será submetido aos acionistas das 

Companhias, na forma da lei, nos seguintes termos: 

 

1. A operação de Incorporação acarretará simplificação da estrutura societária do 

grupo Enel no Brasil, da qual resultará maior eficiência administrativa, com otimização 

de custos operacionais e concentração de determinadas atividades, evitando a 

multiplicação de estruturas voltadas para o mesmo fim. 

 

2. O capital social da INCORPORADA é de R$ 9.201.202.608,87 (nove bilhões, 

duzentos e um milhões, duzentos e dois mil, seiscentos e oito reais e oitenta e sete 

centavos), dividido em 9.201.202.608 (nove bilhões, duzentos e um milhões, duzentas 

e duas mil, seiscentas e oito) ações ordinárias nominativas, escriturais e sem valor 

nominal. 

 

3. O capital social da INCORPORADORA é de R$ 2.823.486.421,33 (dois bilhões, 

oitocentos e vinte e três milhões, quatrocentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e vinte 

e um reais e trinta e três centavos), dividido em 200.515.051 (duzentas milhões, 

quinhentas e quinze mil e cinquenta e uma) ações ordinárias nominativas, escriturais e 

sem valor nominal. 

 

4. O patrimônio da sociedade INCORPORADA foi avaliado na data-base de 31 de 

agosto de 2019, consoante critério contábil, com base em balanço patrimonial levantado 

especificamente para este fim nesta mesma data-base. 

 

5. Com relação à avaliação anteriormente mencionada, as Companhias, em 

conformidade com o disposto nos artigos 8º e 227 da Lei nº 6.404/76, nomearam a 

empresa especializada Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade com sede na 

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Passeio nº 62, 6º andar, 

inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.681.365/0001-30 e no Conselho Regional de 

Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9 (“Apsis”), para proceder 

à elaboração do respectivo laudo de avaliação, o qual constitui o Anexo I a este 

instrumento, dele fazendo parte integrante, independentemente de transcrição (“Laudo 

de Avaliação”). Esta nomeação deverá ser ratificada pelos acionistas das Companhias, 

nos termos do artigo 227 da Lei nº 6.404/76. 

 

5.1. A Apsis declarou não ter interesse, direto ou indireto, nas Companhias e/ou na 

própria Incorporação que pudesse impedir ou afetar a preparação do Laudo de 

Avaliação. 



6. A Incorporação proceder-se-á pelo valor contábil apurado no Laudo de 

Avaliação, com base no balanço patrimonial levantado na data-base acima mencionada 

(31 de agosto de 2019). A avaliação do patrimônio da INCORPORADA foi realizada com 

base nos critérios previstos na Lei nº 6.404/76 e legislação complementar para a 

elaboração de demonstrações financeiras. 

 

7. Conforme indicado no Laudo de Avaliação: (i) o valor do patrimônio líquido da 

INCORPORADA, na data-base de 31 de agosto de 2019, é de R$ 8.709.292.267,44 

(oito bilhões, setecentos e nove milhões, duzentos e noventa e dois mil, duzentos e 

sessenta e sete reais e quarenta e quatro centavos); e (ii) a participação na 

INCORPORADORA (incluindo a mais valia originada pela aquisição do seu controle) 

constitui o elemento patrimonial mais relevante da INCORPORADA (observado que os 

passivos da INCORPORADA serão compensados por seus ativos, e valor dos ativos 

remanescentes não será relevante, não tendo qualquer efeito para os acionistas da 

INCORPORADORA no âmbito da Incorporação). 

 

8. A Incorporação objeto deste Protocolo e Justificação não implicará aumento ou 

redução do capital social da INCORPORADORA, de forma que não haverá diluição da 

participação detida pelos seus atuais acionistas. 

 

9. Em virtude da Incorporação (caso a mesma seja aprovada pelos acionistas de 

ambas as Companhias): 

 

(a) a INCORPORADORA incorporará a totalidade do patrimônio líquido da 

INCORPORADA, a valor contábil, e sucederá a INCORPORADA a título universal, na 

forma da lei, em todos os seus direitos e obrigações, sendo o acervo patrimonial da 

INCORPORADA (isto é, a totalidade dos seus ativos e passivos) vertido para o 

patrimônio da INCORPORADORA; 

 

(b) a INCORPORADA será extinta de pleno direito, sendo canceladas as ações 

representativas do seu capital social; e 

 

(c) a acionista da INCORPORADA, Enel Brasil S.A., sociedade com sede na Praça 

Leoni Ramos, nº 1, São Domingos, na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, 

inscrita no CNPJ/ME sob o n° 07.523.555/0001-67, NIRE 3330027645-9, proprietária de 

3.993.424.635 (três bilhões, novecentos e noventa e três milhões, quatrocentas e vinte 

e quatro mil, seiscentas e trinta e cinco) ações ordinárias de emissão da 

INCORPORADA, as quais representam 100% do total das ações em que está dividido 

o seu capital social, receberá, em substituição a essas ações, ações de emissão da 

INCORPORADORA, na mesma quantidade e da mesma classe e espécie das ações 

atualmente detidas pela INCORPORADA, sendo certo que não haverá qualquer 

alteração nos direitos patrimoniais e políticos das ações de emissão da 

INCORPORADORA existentes como resultado da operação de Incorporação aqui 

descrita. 

 



9.1. Dessa forma, a acionista da INCORPORADA, Enel Brasil S.A., acima 

qualificada, receberá 189.323.545 (cento e oitenta e nove milhões, trezentas e vinte e 

três mil e quinhentas e quarenta e cinco) ações ordinárias nominativas, escriturais e sem 

valor nominal, de emissão da INCORPORADORA, sendo que o capital social da 

INCORPORADORA permanecerá inalterado, tendo em vista o cancelamento das ações 

de emissão da INCORPORADORA atualmente detidas pela INCORPORADA. Como 

consequência, a Enel Brasil S.A. assumirá todos os direitos e obrigações delas 

decorrentes ou a elas relacionados.  

 

10. Não será elaborado, no contexto da Incorporação, o laudo previsto no artigo 264 

da Lei nº 6.404/76, tendo em vista que tal dispositivo não é aplicável à Incorporação 

uma vez que: (i) não haverá modificação do capital social da INCORPORADORA; 

(ii) não há relação de troca de ações, ficando impossibilitado o cálculo alternativo de tal 

relação de substituição conforme previsto no artigo 264 da Lei nº 6.404/76; e (iii) não 

existem interesses de acionistas minoritários da INCORPORADA a serem tutelados. 

 

11. Todas as variações patrimoniais relativas à INCORPORADA, ocorridas após a 

data-base, serão contabilizadas, refletidas e apropriadas diretamente na 

INCORPORADORA. 

 

12. O montante do ágio resultante da aquisição do controle da INCORPORADORA 

pela INCORPORADA será contabilizado nos termos do artigo 6º, caput e parágrafos, da 

Instrução CVM nº 319, de 03 de dezembro de 1999, conforme alterada (“Instrução CVM 

nº 319/99”). 

 

12.1. Conforme previsto no artigo 7º, caput e parágrafos, da Instrução CVM nº 319/99, 

caso a INCORPORADORA venha a auferir benefício fiscal em decorrência da 

amortização da mais valia resultante da aquisição do seu controle pela INCORPORADA, 

a parcela da reserva especial de mais valia correspondente a tal benefício poderá ser 

objeto de capitalização em proveito do acionista controlador da INCORPORADA.  

 

13. Nos termos dos artigos 136, inciso IV, e 137 da Lei nº 6.404/76, o direito de 

retirada decorrente da eventual aprovação da Incorporação está limitado ao acionista 

da INCORPORADA, o qual já manifestou sua intenção de aprovar a Incorporação. 

 

13.1. Considerando o disposto na Cláusula 10 acima, também não haverá direito de 

retirada em decorrência do artigo 264 da Lei n º 6.404/76. 

 

14. Se a Incorporação for aprovada pelos acionistas das Companhias, competirá às 

respectivas administrações da INCORPORADORA e da INCORPORADA praticar todos 

os atos necessários à implementação da Incorporação de que trata este Protocolo e 

Justificação. Os custos e despesas decorrentes da implementação da Incorporação 

serão de responsabilidade da INCORPORADORA. 

 

15. O presente Protocolo e Justificação de Incorporação reger-se-á e interpretar-se-

á de acordo com a legislação brasileira aplicável, ficando eleito o foro central da 



Comarca do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado seja, 

para dirimir eventuais dúvidas oriundas deste instrumento. 

 

16. Nos termos do artigo 234 da Lei nº 6.404/76, a certidão da Incorporação passada 

pelo registro de empresas será documento hábil para o registro e a averbação, nos 

registros públicos e privados competentes, da sucessão universal pela 

INCORPORADORA em relação aos bens, direitos, pretensões, faculdades, poderes, 

imunidades, ações, exceções, deveres, obrigações, sujeições, ônus e 

responsabilidades integrantes ou relacionados à Incorporação. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o presente Protocolo e 

Justificação de Incorporação em 4 (quatro) vias de igual forma, teor e validade, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

 

Niterói, 21 de outubro de 2019. 

[restante da página intencionalmente deixado em branco] 



[Página de assinaturas do Protocolo e Justificação de Incorporação da Enel Brasil 

Investimentos Sudeste S.A. pela Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo 
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__________________________________________ 

Antonio Basilio Pires de Carvalho e Albuquerque  

Diretor-Presidente 

ENEL BRASIL INVESTIMENTOS SUDESTE S.A.  

(INCORPORADA) 

 

 

___________________________________________ 

Max Xavier Lins 

Diretor-Presidente 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

(INCORPORADORA) 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

Nome: Vanessa de Sousa Alves  

Identidade: 39.882.806-4 SSP-SP 

Nome: Monique Soares Fernandes Rodrigues 

De Novaes 

CPF: 440.890.028-18 Identidade: 38.755.213-3 SSP-SP 

 CPF: 359.465.628-43 

 

  

  

  
 

 

  



ANEXO V 

 

Fato Relevante – Incorporação da Enel Sudeste 

  



 

 

 

 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

Companhia Aberta 

CNPJ/ME nº 61.695.227/0001-93 

NIRE 35300050274 

 

FATO RELEVANTE 

 

A Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. (“Eletropaulo” ou “Companhia”) 

(B3: ELPL3), em cumprimento às disposições da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 

(“CVM”) nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada, da Instrução CVM nº 565, de 15 de 

junho de 2015, conforme alterada (“Instrução CVM 565”), e do artigo 157, § 4º, da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), comunica aos seus acionistas e 

ao mercado em geral que em reunião realizada na presente data, o Conselho de Administração 

da Companhia aprovou os termos e condições da proposta de incorporação, pela Companhia, 

de sua controladora direta Enel Brasil Investimentos Sudeste S.A., sociedade anônima de 

capital fechado, com sede à Praça Leoni Ramos, nº 1, Bloco 2, 7º andar (Parte), São Domingos, 

Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 29.276.612/0001-93 (“Enel Sudeste”), com a 

consequente extinção da Enel Sudeste (“Incorporação”), nos termos do instrumento de Protocolo 

e Justificação de Incorporação da Enel Sudeste pela Eletropaulo, celebrado em 21 de outubro 

de 2019 pelas administrações da Companhia e da Enel Sudeste (“Protocolo e Justificação”). 

 

O Conselho de Administração da Companhia aprovou também a convocação de Assembleia 

Geral Extraordinária da Companhia a ser realizada no dia 06 de novembro de 2019, às 10h30, 

na sede da Companhia, localizada no Município de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida 

Dr. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, lojas 1 e 2 (térreo) e 1º ao 7º andar, Bairro 

Sitio Tamboré, Torre II do Condomínio Castelo Branco Office Park, CEP 06460-040, para 

deliberar a respeito da Incorporação (“Assembleia”). 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DAS SOCIEDADES ENVOLVIDAS NA OPERAÇÃO E DESCRIÇÃO 

SUCINTA DAS ATIVIDADES POR ELAS DESEMPENHADAS 

 

1.1. Eletropaulo (sociedade incorporadora) 

 

(a) Identificação. A Eletropaulo é uma companhia aberta, com sede na Avenida Dr. Marcos 

Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, lojas 1 e 2 (térreo), 1º ao 7º andar, Torre II do 

Condomínio Castelo Branco Office Park, Sítio Tamboré, no Município de Barueri, Estado de 

São Paulo, CEP 06460-040, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.695.227/0001-93. 

 

(b) Atividades. A Eletropaulo tem por objeto social (i) explorar serviços públicos de energia, 

principalmente a elétrica, nas áreas referidas no seu Contrato de Concessão e nas outras 

em que, de acordo com a legislação aplicável, for autorizada a atuar; (ii) estudar, elaborar, 



 

 

 

 

2 
 

projetar, executar, explorar ou transferir planos e programas de pesquisa e desenvolvimento 

que visem qualquer tipo ou forma de energia, bem como de outras atividades correlatas à 

tecnologia disponível, quer diretamente, quer em colaboração com órgãos estatais ou 

particulares; (iii) participar nos empreendimentos que tenham por finalidade a distribuição e 

o comércio de energia, principalmente a elétrica, bem como a prestação de serviços que, 

direta ou indiretamente, se relacionem com esse objeto, tais como: uso múltiplo de postes, 

mediante cessão onerosa a outros usuários; transmissão de dados, através de suas 

instalações, observada a legislação pertinente; prestação de serviços técnicos de operação, 

manutenção e planejamento de instalações elétricas de terceiros; prestação de serviços de 

otimização de processos energéticos e instalações elétricas de consumidores; cessão 

onerosa de faixas de servidão de linhas e áreas de terra exploráveis de usinas e 

reservatórios; (iv) prestar outros serviços de natureza pública ou privada, inclusive serviços 

de informática mediante a exploração de sua infraestrutura, com o fim de produzir receitas 

alternativas complementares ou acessórias; (v) contribuir para a preservação do meio 

ambiente, no âmbito de suas atividades, bem como participar em programas sociais de 

interesse comunitário; (vi) participar, em associação com terceiros, de empreendimentos 

que propiciem melhor aproveitamento de seu patrimônio imobiliário; e (vii) participar em 

outras sociedades como sócia, acionista ou quotista. 

 

1.2. Enel Sudeste (sociedade incorporada) 

 

(a) Identificação. A Enel Sudeste é uma companhia fechada, com sede na Praça Leoni Ramos, 

nº 1, bloco 2, 7º andar, parte, São Domingos, na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, 

CEP 24210-205, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 29.276.612/0001-93, cujo único elemento 

patrimonial relevante é a participação detida na própria Companhia, que compreende 

189.323.545 (cento e oitenta e nove milhões, trezentas e vinte e três mil, quinhentas e 

quarenta e cinco) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão 

da Eletropaulo, representativas de 94,42% do capital social total da Companhia. 

 

(b) Atividades. A Enel Sudeste tem por objeto social (i) o planejamento, desenvolvimento e 

execução das atividades de geração, distribuição, transmissão e/ou comercialização de 

energia elétrica, bem como (ii) a participação no capital social de outras companhias e 

sociedades que atuam ou venham a ser constituídas para atuar, direta ou indiretamente, 

nos segmentos de geração, distribuição, transmissão e/ou comercialização de energia 

elétrica, como sócia, quotista ou acionista, nos limites legalmente permitidos e, quando for 

o caso, sujeito à obtenção das aprovações regulamentares necessárias. 
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2. DESCRIÇÃO E PROPÓSITO DA OPERAÇÃO 

 

2.1. Descrição da Operação 

 

A operação objeto deste fato relevante consiste na incorporação, pela Companhia, da totalidade 

do patrimônio líquido da Enel Sudeste, a valor contábil. Como consequência: 

 

• a Eletropaulo sucederá a Enel Sudeste a título universal, na forma da lei, em todos os seus 

direitos e obrigações, passando o acervo patrimonial da Enel Sudeste (isto é, a totalidade 

dos seus ativos e passivos) para o patrimônio da Companhia; 

 

• a Enel Sudeste será extinta de pleno direito, sendo canceladas as ações representativas do 

seu capital social; e 

 

• a Enel Brasil S.A., sociedade anônima fechada, com sede na Praça Leoni Ramos, nº 1, 

bloco 2, 7º andar, São Domingos, na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, CEP 

24210-205, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.523.555/0001-67, acionista titular da totalidade 

das ações de emissão da Enel Sudeste (“Enel Brasil”), receberá, em substituição às ações 

de emissão da Enel Sudeste que atualmente detém, ações de emissão da Eletropaulo na 

mesma quantidade e da mesma classe e espécie das ações atualmente detidas pela Enel 

Sudeste. 

 

A Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado 

do Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

08.681.365/0001-30 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob 

o nº 005112/O-9 (“Apsis”), foi nomeada e contratada como empresa especializada para a 

elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Enel Sudeste no âmbito da 

incorporação, com base no critério contábil, na data-base de 31 de agosto de 2019 (“Laudo de 

Avaliação”). 

 

Como indicado no Laudo de Avaliação, o patrimônio líquido da Enel Sudeste a ser vertido para 

a Eletropaulo: (i) teve seu valor determinado pela Apsis consoante o critério contábil, na data-

base de 31 de agosto de 2019, com base em balanço patrimonial levantado pela administração 

da Enel Sudeste especificamente para esse fim e nessa mesma data-base; e (ii) corresponde ao 

montante de R$ 8.709.292.267,44 (oito bilhões, setecentos e nove milhões, duzentos e noventa 

e dois mil, duzentos e sessenta e sete reais e quarenta e quatro centavos). 

 

Conforme também detalhado no Laudo de Avaliação, a participação na Eletropaulo (incluindo a 

mais valia originada pela aquisição do seu controle) constitui o elemento patrimonial mais 

relevante da Enel Sudeste, observado que os passivos da Enel Sudeste serão compensados por 

seus ativos, e valor dos ativos remanescentes não será relevante, não tendo qualquer efeito para 

os acionistas da Companhia no âmbito da Incorporação. 
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A Incorporação não implicará aumento ou redução do capital social da Eletropaulo, o qual 

permanecerá inalterado, de forma que não haverá diluição da participação atualmente detida 

pelos atuais acionistas da Companhia. 

 

2.2. Propósito da Operação 

 

A Incorporação está alinhada com a estratégia de otimização das estruturas societárias e de 

negócios do grupo Enel no Brasil. Com isso, pretende-se reduzir custos em áreas administrativas 

e com o cumprimento de obrigações acessórias, além de tornar a administração conjunta mais 

eficiente, o que resultará em benefícios de natureza patrimonial e financeira para o grupo Enel e 

a Companhia. 

 

3. PRINCIPAIS BENEFÍCIOS, CUSTOS E RISCOS DA OPERAÇÃO 

 

3.1. Benefícios da Operação 

 

A Incorporação acarretará simplificação da estrutura societária do grupo Enel no Brasil, do qual 

resultará maior eficiência administrativa, com otimização administrativa e concentração de 

determinadas atividades, evitando a multiplicação de estruturas voltadas para o mesmo fim. 

 

Além disso, como consequência da Incorporação, a Companhia poderá amortizar fiscalmente 

grande parte da mais-valia dos ativos líquidos da Eletropaulo registrada na Enel Sudeste quando 

da aquisição do controle da Companhia, no valor total de R$ 5.533.995.215,52 (cinco bilhões, 

quinhentos e trinta e três milhões, novecentos e noventa e cinco mil, duzentos e quinze Reais e 

cinquenta e dois centavos), o que poderá resultar em benefício econômico no montante de 

R$ 1.881.558.373,28 (um bilhão, oitocentos e oitenta e um milhões, quinhentos e cinquenta e 

oito mil, trezentos e setenta e três Reais e vinte e oito centavos), que a administração da 

Companhia entende como benefício decorrente de redução futura de tributos após a 

Incorporação, a ser amortizado até 2058, considerando o prazo de concessão vigente e a 

expectativa de renovação do mesmo. Conforme previsto no artigo 7º, caput e parágrafos, da 

Instrução CVM nº 319, de 03 de dezembro de 1999, conforme alterada, caso a Companhia 

efetivamente venha a auferir benefício fiscal em decorrência da amortização da mais valia 

resultante da aquisição do controle da Eletropaulo pela Enel Sudeste, a parcela da reserva 

especial de mais valia correspondente a tal benefício poderá ser objeto de capitalização em 

proveito do acionista controlador da Enel Sudeste (i.e., a Enel Brasil). 

 

3.2. Custos da Operação 

 

Não há custos e despesas relevantes relacionados à realização da Incorporação. A Companhia 

estima que tais custos e despesas, incluindo avaliadores e publicações legais, totalizam, 

aproximadamente, R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil Reais). 
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3.3. Riscos da Operação 

 

A administração da Companhia não vislumbra riscos relevantes na implementação da 

Incorporação, exceto pelo risco de eventual questionamento por autoridades fazendárias do 

aproveitamento fiscal da mais-valia dos ativos líquidos da Eletropaulo, conforme descrito no item 

3.1 acima. A despeito do risco inerente mencionado, a administração da Companhia possui o 

entendimento de que todos os requisitos legais para aproveitamento fiscal da mais-valia foram 

observados e, portanto, sua dedutibilidade não deveria ser objeto de questionamento pelas 

autoridades fazendárias. 

 

4. RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO E CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DA RELAÇÃO DE 

SUBSTITUIÇÃO 

 

Não há, no âmbito da Incorporação, relação de substituição na medida em que não haverá 

aumento do capital social da Companhia em decorrência da implementação da referida 

operação. A respeito, conforme indicado no item 2.1 acima, a Enel Brasil, única acionista da Enel 

Sudeste, receberá, em substituição às ações de emissão da Enel Sudeste que atualmente 

detém, ações de emissão da Eletropaulo na mesma quantidade e em tudo idênticas às ações 

atualmente detidas pela Enel Sudeste. Assim, a Enel Brasil receberá 189.323.545 (cento e 

oitenta e nove mil, trezentas e vinte e três, quinhentas e quarenta e cinco) ações ordinárias, 

nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Eletropaulo, sendo que o capital 

social da Companhia permanecerá inalterado. 

 

5. APROVAÇÃO DE AUTORIDADES BRASILEIRAS OU ESTRANGEIRAS 

 

A Incorporação já foi aprovada pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, por meio do 

Despacho nº 2.386, de 27 de agosto de 2019, e pelo Conselho de Administração da Enel Brasil, 

de modo que sua implementação está sujeita apenas à aprovação dos acionistas da Companhia 

e da Enel Sudeste. 

 

6. RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE AÇÕES CALCULADA DE ACORDO COM O ART. 264 

DA LEI DAS S.A. 

 

Conforme previsto no Protocolo e Justificação, não será elaborado, no contexto da Incorporação, 

o laudo de avaliação previsto no artigo 264 da Lei das S.A., tendo em vista que tal dispositivo 

não é aplicável à Incorporação, uma vez que: (i) não haverá modificação do capital social da 

Eletropaulo; (ii) não há relação de troca de ações, ficando impossibilitado o cálculo alternativo 

de tal relação de substituição conforme previsto no artigo 264 da Lei das S.A.; e (iii) não existem 

interesses de acionistas minoritários da Enel Sudeste a serem tutelados. 
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7. APLICABILIDADE DO DIREITO DE RECESSO E VALOR DO REEMBOLSO 

 

Os artigos 136, inciso IV, e 137 da Lei das S.A. limitam o direito de recesso decorrente da 

eventual aprovação da Incorporação ao acionista da Enel Sudeste, que já manifestou sua 

intenção de aprovar a Incorporação. 

 

Além disso, também não haverá direito de recesso em decorrência do artigo 264 da Lei das S.A., 

tendo em vista que não há, no âmbito da Incorporação, relação de substituição na medida em 

que não haverá aumento do capital social da Companhia em decorrência da implementação da 

referida operação, como mencionado no item 6 acima. 

 

8. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

 

8.1. OPA e Resgate de Ações 

 

Conforme informado nos fatos relevantes divulgados pela Companhia em 26 de junho, 8 de 

agosto, 17 de outubro e 21 de outubro de 2019, está em curso oferta pública de aquisição de 

ações de emissão da Eletropaulo visando ao cancelamento do seu registro de companhia aberta 

sob a categoria “A” e conversão para a categoria “B”, cujo edital foi publicado em 21 de outubro 

de 2019 (“OPA”). Após a conclusão OPA, a Enel Brasil tem a intenção de promover o resgate 

das ações de emissão da Companhia remanescentes em circulação, nos termos do artigo 4º, 

§ 5º, da Lei das Sociedades por Ações, como também informado no fato relevante divulgado pela 

Companhia em 26 de junho de 2019 (“Resgate de Ações”). 

 

A implementação da OPA e do Resgate de Ações independe da aprovação e/ou da conclusão 

da Incorporação, da mesma forma que a implementação da Incorporação independe da 

conclusão da OPA e/ou do Resgate de Ações. 

 

8.2. Outras Informações 

 

A Incorporação será submetida, em assembleia geral, à deliberação dos acionistas tanto da 

Companhia quanto da Enel Sudeste, na forma da lei. Foi aprovada a convocação da Assembleia 

da Eletropaulo a ser realizada no dia 06 de novembro de 2019, às 10h30, na sede da Companhia, 

para deliberar a respeito: (i) da ratificação da nomeação e contratação da Apsis; (ii) do Laudo de 

Avaliação; (iii) dos termos e condições estabelecidos no Protocolo e Justificação; e (iv) da 

realização da Incorporação. 

 

Em cumprimento ao disposto no artigo 3º da Instrução CVM 565 e ao disposto na Instrução CVM 

481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada, a relação dos documentos necessários 

para o exercício de direito de voto na Assembleia está à disposição dos acionistas da Eletropaulo 

na sede social da Eletropaulo e nas páginas eletrônicas da Eletropaulo 
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(http://ri.eneldistribuicaosp.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), e 

poderão ser consultados pelos acionistas da Eletropaulo, na forma da regulamentação aplicável. 

 

A Eletropaulo manterá seus respectivos acionistas informados do desenvolvimento da 

Incorporação objeto deste fato relevante, na forma das normas aplicáveis. 

 

Barueri, 21 de outubro de 2019. 

 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

Monica Hodor 

Diretora de Administração, Finanças, Controle e de Relações com Investidores 

  



ANEXO VI 

 

Informações exigidas pelo artigo 20-A da Instrução CVM 481 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A INCORPORAÇÃO DA ENEL SUDESTE 

 

1. Protocolo e justificação da operação, nos termos dos artigos 224 e 225 da Lei nº 6.404, 

de 1976. 

 

O Protocolo e Justificação da Incorporação da Enel Sudeste pela Companhia encontra-se 

disponível no Anexo IV à presente Proposta. 

 

2. Demais acordos, contratos e pré-contratos regulando o exercício do direito de voto 

ou a transferência de ações de emissão das sociedades subsistentes ou resultantes 

da operação, arquivados na sede da companhia ou dos quais o controlador da 

companhia seja parte. 

 

Não aplicável. 

 

3. Descrição da operação, incluindo: 

 

a. Termos e condições 

 

A Incorporação consiste na incorporação, pela Companhia, da totalidade do patrimônio 

líquido da Enel Sudeste, a valor contábil. Como consequência: 

 

• a Eletropaulo sucederá a Enel Sudeste a título universal, na forma da lei, em todos os 

seus direitos e obrigações, passando o acervo patrimonial da Enel Sudeste (isto é, a 

totalidade dos seus ativos e passivos) para o patrimônio da Companhia; 

 

• a Enel Sudeste será extinta de pleno direito, sendo canceladas as ações 

representativas do seu capital social; e 

 

• a Enel Brasil S.A., sociedade anônima fechada, com sede na Praça Leoni Ramos, nº 

1, bloco 2, 7º andar, São Domingos, na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, 

CEP 24210-205, inscrita no CNPJ sob o nº 07.523.555/0001-67, acionista titular da 

totalidade das ações de emissão da Enel Sudeste (“Enel Brasil”), receberá, em 

substituição às ações de emissão da Enel Sudeste que atualmente detém, ações de 

emissão da Eletropaulo, na mesma quantidade e da mesma classe e espécie das 

ações atualmente detidas pela Enel Sudeste. 

 

Como indicado no Laudo de Avaliação, o patrimônio líquido da Enel Sudeste a ser vertido 

para a Eletropaulo: (i) teve seu valor determinado pela Apsis consoante o critério contábil, 



na data-base de 31 de agosto de 2019, com base em balanço patrimonial levantado pela 

administração da Enel Sudeste especificamente para esse fim e nessa mesma data-base; 

e (ii) corresponde ao montante de R$ 8.709.292.267,44 (oito bilhões, setecentos e nove 

milhões, duzentos e noventa e dois mil, duzentos e sessenta e sete reais e quarenta e quatro 

centavos). 

 

Conforme também detalhado no Laudo de Avaliação, a participação na Eletropaulo 

(incluindo a mais valia originada pela aquisição do seu controle) constitui o elemento 

patrimonial mais relevante da Enel Sudeste, observado que os passivos da Enel Sudeste 

serão compensados por seus ativos, e valor dos ativos remanescentes não será relevante, 

não tendo qualquer efeito para os acionistas da Companhia no âmbito da Incorporação. 

 

A Incorporação não implicará aumento ou redução do capital social da Eletropaulo, o qual 

permanecerá inalterado, de forma que não haverá diluição da participação atualmente 

detida pelos atuais acionistas da Companhia. 

 

Em relação ao direito de retirada decorrente da eventual aprovação da Incorporação, os 

artigos 136, inciso IV, e 137 da Lei das Sociedades por Ações limitam tal direito ao acionista 

da Enel Sudeste, que já manifestou sua intenção de aprovar a Incorporação. 

 

Além disso, como previsto no Protocolo e Justificação, não será elaborado, no contexto da 

Incorporação, o laudo de avaliação previsto no artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações, 

tendo em vista que tal dispositivo não é aplicável à Incorporação, uma vez que: (i) não 

haverá modificação do capital social da Eletropaulo; (ii) não há relação de troca de ações, 

ficando impossibilitado o cálculo alternativo de tal relação de substituição conforme previsto 

no artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) não existem interesses de acionistas 

minoritários da Enel Sudeste a serem tutelados. Dessa forma, também não haverá direito 

de retirada em decorrência do artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Ressalta-se, ainda, que a Incorporação já foi aprovada pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica – ANEEL, por meio do Despacho nº 2.386, de 27 de agosto de 2019, e pelo 

Conselho de Administração da Enel Brasil, controladora da Enel Sudeste, de modo que sua 

implementação está sujeita apenas à aprovação dos acionistas da Companhia e da Enel 

Sudeste. 

 

b. Obrigações de indenizar: (i) os administradores de qualquer das companhias 

envolvidas; (ii) caso a operação não se concretize. 

 

Não aplicável. 

 



c. Tabela comparativa dos direitos, vantagens e restrições das ações das 

sociedades envolvidas ou resultantes, antes e depois da operação 

 

Não haverá, como resultado da Incorporação, qualquer alteração nos direitos, vantagens e 

restrições das ações de emissão da Companhia, antes ou depois da referida operação. 

 

Já as ações de emissão da Enel Sudeste serão canceladas em decorrência da 

Incorporação, conforme indicado no item 3(a) acima. Não obstante, também não haverá 

qualquer outra alteração nos direitos, vantagens e restrições das ações de emissão da Enel 

Sudeste, antes ou depois da Incorporação. 

 

d. Eventual necessidade de aprovação por debenturistas ou outros credores 

 

A implementação da Incorporação não depende de aprovação prévia de titulares de 

debêntures de emissão da Companhia ou de qualquer de seus credores.  

 

e. Elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do patrimônio, em caso 

de cisão 

 

Não aplicável. 

 

f. Intenção das companhias resultantes de obter registro de emissor de valores 

mobiliários 

 

A Enel Sudeste (companhia incorporada) será extinta de pleno direito em decorrência da 

Incorporação e a Eletropaulo (companhia incorporadora) manterá o seu registro de 

companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) após a conclusão da 

Incorporação. 

 

Importante destacar, contudo, que está em curso oferta pública de aquisição de ações de 

emissão da Eletropaulo visando ao cancelamento do seu registro de companhia aberta sob 

a categoria “A” e conversão para a categoria “B”, conforme informado nos fatos relevantes 

divulgados pela Companhia em 26 de junho, 8 de agosto, 17 de outubro e 21 de outubro de 

2019 (“OPA”), cujo edital foi publicado em 21 de outubro de 2019. 

 

4. Planos para condução dos negócios sociais, notadamente no que se refere a eventos 

societários específicos que se pretenda promover. 

 

Após a conclusão da Incorporação, a Companhia continuará a se dedicar às suas atividades no 

curso normal dos negócios, não havendo a intenção de promover eventos societários 

específicos, exceto: (i) pela OPA em curso, conforme mencionado no item 3(f) acima; e (ii) pelo 

resgate das ações de emissão da Companhia remanescentes em circulação após a conclusão 

da OPA, nos termos do artigo 4º, § 5º, da Lei das Sociedades por Ações, conforme também 



informado no fato relevante divulgado pela Companhia em 26 de junho de 2019 (“Resgate de 

Ações”), observado que a implementação da OPA e do Resgate de Ações independe da 

aprovação e/ou da conclusão da Incorporação – da mesma forma que a implementação da 

Incorporação independe da conclusão da OPA e/ou do Resgate de Ações. 

 

5. Análise dos seguintes aspectos da operação: 

 

a. Descrição dos principais benefícios esperados, incluindo: (i) sinergias, 

(ii) benefícios fiscais; (iii) vantagens estratégicas 

 

A Incorporação acarretará simplificação da estrutura societária do grupo Enel no Brasil, da 

qual resultará maior eficiência administrativa, com otimização de custos operacionais e 

concentração de determinadas atividades, evitando a multiplicação de estruturas voltadas 

para o mesmo fim. 

 

Além disso, como consequência da Incorporação, a Companhia poderá amortizar 

fiscalmente grande parte da mais-valia dos ativos líquidos da Eletropaulo registrada na Enel 

Sudeste quando da aquisição do controle da Companhia, no valor total de 

R$ 5.533.995.215,52 (cinco bilhões, quinhentos e trinta e três milhões, novecentos e 

noventa e cinco mil, duzentos e quinze Reais e cinquenta e dois centavos), o que poderá 

resultar em benefício econômico no montante de R$ 1.881.558.373,28 (um bilhão, 

oitocentos e oitenta e um milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil, trezentos e setenta e 

três Reais e vinte e oito centavos), que a administração da Companhia entende como 

benefício decorrente de redução futura de tributos após a Incorporação, a ser amortizado 

até 2058, considerando o prazo de concessão vigente e a expectativa de renovação do 

mesmo. Conforme previsto no artigo 7º, caput e parágrafos, da Instrução CVM nº 319, de 

03 de dezembro de 1999, conforme alterada, caso a Companhia efetivamente venha a 

auferir benefício fiscal em decorrência da amortização da mais valia resultante da aquisição 

do controle da Eletropaulo pela Enel Sudeste, a parcela da reserva especial de mais valia 

correspondente a tal benefício poderá ser objeto de capitalização em proveito do acionista 

controlador da Enel Sudeste (i.e., a Enel Brasil). 

 

b. Custos 

 

Os custos e despesas incorridos com a elaboração do Laudo de Avaliação e com a 

implementação da Incorporação serão arcados pela Eletropaulo. A Companhia estima que 

tais custos e despesas, incluindo avaliadores e publicações legais, totalizam, 

aproximadamente, R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

 

c. Fatores de risco 

 

A administração da Companhia não vislumbra riscos relevantes na implementação da 

Incorporação, exceto pelo eventual questionamento por autoridades fazendárias do 



aproveitamento fiscal da mais-valia dos ativos líquidos da Eletropaulo, conforme descrito no 

item 5(a) acima. A despeito do risco inerente mencionado, a administração da Companhia 

possui o entendimento de que todos os requisitos legais para aproveitamento fiscal da mais-

valia foram observados e, portanto, sua dedutibilidade não deveria ser objeto de 

questionamento pelas autoridades fazendárias. 

 

d. Caso se trate de transação com parte relacionada, eventuais alternativas que 

poderiam ter sido utilizadas para atingir os mesmos objetivos, indicando as 

razões pelas quais essas alternativas foram descartadas 

 

A administração da Companhia entende que não há outras alternativas que permitam o 

atingimento dos objetivos e resultados previstos para a Incorporação, incluindo os 

benefícios administrativos e econômicos apontados no item 5(a) acima, tendo em vista que 

os mesmos decorrem justamente da posição da Enel Sudeste de acionista controladora da 

Companhia. 

 

e. Relação de substituição 

 

Não há, no âmbito da Incorporação, relação de substituição na medida em que não haverá 

aumento do capital social da Companhia em decorrência da implementação da referida 

operação. A respeito, conforme indicado no item 3(a) acima, a Enel Brasil, única acionista 

da Enel Sudeste, receberá, em substituição às ações de emissão da Enel Sudeste que 

atualmente detém, ações de emissão da Eletropaulo na mesma quantidade e em tudo 

idênticas às ações atualmente detidas pela Enel Sudeste. Assim, a Enel Brasil receberá 

189.323.545 (cento e oitenta e nove mil, trezentas e vinte e três, quinhentas e quarenta e 

cinco) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da 

Eletropaulo, sendo que o capital social da Companhia e os direitos, vantagens e restrições 

das suas ações permanecerão inalterados. 

 



f. Nas operações envolvendo sociedades controladoras, controladas ou 

sociedades sob controle comum: (i) relação de substituição de ações calculada 

de acordo com o artigo 264 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) descrição detalhada do 

processo de negociação da relação de substituição e demais termos e condições 

da operação; (iii) caso a operação tenha sido precedida, nos últimos 12 (doze) 

meses, de uma aquisição de controle ou de aquisição de participação em bloco 

de controle: (a) análise comparativa da relação de substituição e do preço pago 

na aquisição de controle; e (b) razões que justificam eventuais diferenças de 

avaliação nas diferentes operações; e (iv) justificativa de por que a relação de 

substituição é comutativa, com a descrição dos procedimentos e critérios 

adotados para garantir a comutatividade da operação ou, caso a relação de 

substituição não seja comutativa, detalhamento do pagamento ou medidas 

equivalentes adotadas para assegurar compensação adequada. 

 

Não aplicável, considerando que: 

 

• como mencionado no item 5(e) acima, não há, no âmbito da Incorporação, relação 

de substituição na medida em que não haverá aumento do capital social da 

Companhia em decorrência da implementação da referida operação; 

 

• conforme estabelecido no Protocolo e Justificação, não será elaborado, no 

contexto da Incorporação, o laudo de avaliação previsto no artigo 264 da Lei das 

Sociedades por Ações, tendo em vista que tal dispositivo não é aplicável à 

Incorporação, uma vez que (i) não haverá aumento de capital da Eletropaulo, 

permanecendo inalterado seu capital social; (ii) não há relação de troca de ações, 

ficando impossibilitado o cálculo alternativo de tal relação de substituição 

conforme previsto no artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações; e (iii) não 

existem interesses de acionistas minoritários da Enel Sudeste a serem tutelados; 

e 

 

• não houve, nos últimos 12 (doze) meses, troca do controle da Companhia e/ou da 

Enel Sudeste. 

 

6. Cópia das atas de todas as reuniões do conselho de administração, conselho fiscal e 

comitês especiais em que a operação foi discutida, incluindo eventuais votos 

dissidentes. 

 

O parecer do Comitê de Auditoria da Companhia acerca da Incorporação, emitido em reunião 

realizada em 25 de setembro de 2019, consta do Anexo VI-A à presente Proposta da 

Administração. Já a ata da reunião do Conselho de Administração da Companhia na qual foi 

deliberada a Incorporação, realizada em 21 de outubro de 2019, constitui o Anexo VI-B à 

presente. Ambos os documentos se encontram disponíveis nos websites da Companhia 

(http://ri.eneldistribuicaosp.com.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br) e 



da Comissão de Valores Mobiliários (http://www.cvm.gov.br) na rede mundial de computadores, 

observado que não houve votos dissidentes nas referidas reuniões.  

 

7. Cópia de estudos, apresentações, relatórios, opiniões, pareceres ou laudos de 

avaliação das companhias envolvidas na operação postos à disposição do acionista 

controlador em qualquer etapa da operação. 

 

O Laudo de Avaliação, elaborado pela Apsis para fins da Incorporação, está disponível no 

Anexo III a esta Proposta. Não há outros estudos, apresentações, relatórios, opiniões, pareceres 

ou laudos relacionados à Incorporação. 

 

7.1. Identificação de eventuais conflitos de interesse entre as instituições financeiras, 

empresas e os profissionais que tenham elaborado os documentos mencionados 

no item 7 e as sociedades envolvidas na operação. 

 

Não há conflitos de interesse. 

 

8. Projetos de estatuto ou alterações estatutárias das sociedades resultantes da 

operação 

 

Não haverá alteração do Estatuto Social da Companhia em decorrência da aprovação e/ou 

implementação da Incorporação, tendo em vista que a Incorporação não resultará em aumento 

do capital social da Companhia, o qual permanecerá inalterado, não havendo também 

modificação da participação societária atualmente detida pelos acionistas da Companhia. 

 

9. Demonstrações financeiras usadas para os fins da operação, nos termos da norma 

específica 

 

No âmbito da Incorporação, foi utilizado o balanço patrimonial da Enel Sudeste levantado por 

sua administração especificamente para esse fim na data-base de 31 de agosto de 2019, o qual 

se encontra nas páginas 12 e 13 do Laudo de Avaliação. 

 

10. Demonstrações financeiras pro forma elaboradas para os fins da operação, nos 

termos da norma específica 

 

Uma vez que a Incorporação não implica diluição dos atuais acionistas da Companhia em valor 

superior a 5% (cinco por cento), o disposto no Capítulo III da Instrução CVM nº 565 de 15 de 

junho de 2015 (“Instrução CVM 565”) não é aplicável, nos termos do artigo 10 da referida 

Instrução. Ademais, considerando que a Incorporação não é considerada uma “operação 

relevante” pelos critérios estabelecidos pelas normas, orientações e interpretações contábeis a 

respeito de informações financeiras pro forma, não é necessária a elaboração de informações 

financeiras pro forma nos termos do artigo 7º da Instrução CVM 565. 

 



11. Documento contendo informações sobre as sociedades diretamente envolvidas que 

não sejam companhias abertas, incluindo: (a) fatores de risco, nos termos dos itens 

4.1 e 4.2 do formulário de referência; (b) Descrição das principais alterações nos 

fatores de riscos ocorridas no exercício anterior e expectativas em relação à redução 

ou aumento na exposição a riscos como resultado da operação, nos termos do item 

5.4 do formulário de referência; (c) Descrição de suas atividades, nos termos dos itens 

7.1, 7.2, 7.3 e 7.4 do formulário de referência; (d) Descrição do grupo econômico, nos 

termos do item 15 do formulário de referência; (e) Descrição do capital social, nos 

termos do item 17.1 do formulário de referência 

 

Não aplicável, tendo em vista que a Eletropaulo é uma companhia aberta e a Enel Sudeste é 

uma sociedade que tem por objeto a participação no capital de outras sociedades, no Brasil ou 

no exterior, na qualidade de quotista ou acionista, cujo único elemento patrimonial relevante é a 

participação detida na própria Companhia, que compreende 189.323.545 (cento e oitenta e nove 

milhões, trezentas e vinte e três mil, quinhentas e quarenta e cinco) ações ordinárias, 

nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Eletropaulo, representativas de 

94,42% do capital social total da Companhia. Assim, a Enel Sudeste está sujeita aos mesmos 

fatores de risco que a Eletropaulo. 

 

12. Descrição da estrutura de capital e controle depois da operação, nos termos do item 

15 do formulário de referência 

 

A Incorporação não resultará em aumento do capital social da Companhia, o qual permanecerá 

inalterado, também não havendo alteração da participação societária atualmente detida pelos 

acionistas da Companhia. Dessa forma, a única alteração decorrente da implementação da 

Incorporação será a substituição da Enel Sudeste pela Enel Brasil na posição de acionista 

controladora direta da Eletropaulo. 

 

13. Número, classe, espécie e tipo dos valores mobiliários de cada sociedade envolvida 

na operação detidos por quaisquer outras sociedades envolvidas na operação, ou por 

pessoas vinculadas a essas sociedades, conforme definidas pelas normas que tratam 

de oferta pública para aquisição de ações 

 

A Enel Sudeste é titular de 189.323.545 (cento e oitenta e nove milhões, trezentas e vinte e três 

mil, quinhentas e quarenta e cinco) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 

nominal, de emissão da Companhia, representando 94,42% do total das ações emitidas pela 

Eletropaulo. 

 

A Enel Brasil, por sua vez, é titular de 9.201.202.608 (nove bilhões, duzentos e um milhões, 

duzentas e duas mil, seiscentas e oito) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor 

nominal de emissão da Enel Sudeste, representando a totalidade das ações emitidas pela Enel 

Sudeste. Com a eventual aprovação da Incorporação, a Enel Sudeste será extinta e sucedida 

em todos os seus direitos e obrigações pela Companhia. 



 

14. Exposição de qualquer das sociedades envolvidas na operação, ou de pessoas a elas 

vinculadas, conforme definidas pelas normas que tratam de oferta pública para 

aquisição de ações, em derivativos referenciados em valores mobiliários emitidos 

pelas demais sociedades envolvidas na operação 

 

Não aplicável. 

 

15. Relatório abrangendo todos os negócios realizados nos últimos 6 (seis) meses pelas 

pessoas abaixo indicadas com valores mobiliários de emissão das sociedades 

envolvidas na operação: (a) Sociedades envolvidas na operação e (b) Partes 

relacionadas a sociedades envolvidas na operação 

 

Não houve, nos últimos 6 (seis) meses, operações, privadas e/ou em mercados 

regulamentados, de compra e/ou venda de valores mobiliários de emissão da Eletropaulo 

e/ou da Enel Sudeste realizadas pela Eletropaulo, pela Enel Sudeste e/ou por partes 

relacionadas a elas. 

 

16. Documento por meio do qual o Comitê Especial Independente submeteu suas 

recomendações ao Conselho de Administração, caso a operação tenha sido 

negociada nos termos do Parecer de Orientação CVM nº 35, de 2008. 

 

Não aplicável. 

  



ANEXO VI-A 

 

Parecer do Comitê de Auditoria da Companhia – Incorporação da Enel Sudeste 

 

 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

Companhia Aberta 

CNPJ/ME nº 61.695.227/0001-93 

NIRE 35.300.050.274 

 

PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA 

 

Os membros do Comitê de Auditoria da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. 

(“Companhia”), em cumprimento às disposições legais e estatutárias, em reunião realizada na 

presente data, com base nos termos apresentados, examinaram e opinaram favoravelmente à 

proposta da administração de incorporação da Enel Brasil Investimentos Sudeste S.A. (“Enel 

Sudeste”) pela Companhia, com a consequente extinção da Enel Sudeste, nos termos dos 

artigos 226 e 227 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 

(“Incorporação”), considerando que: 

 

(i) ocorrerá no âmbito do grupo Enel e não acarretará na transferência do controle indireto da 

Companhia;  

 

(ii) o patrimônio líquido da Enel Sudeste será integralmente vertido à Companhia;  

 

(iii) o laudo de avaliação elaborado pela empresa especializada Apsis Consultoria e 

Avaliações Ltda. determinou que o patrimônio líquido da Enel Sudeste, na data-base de 

31 de agosto de 2019, é de R$ 8.709.292.267,44 (oito bilhões, setecentos e nove milhões, 

duzentos e noventa e dois mil, duzentos e sessenta e sete reais e quarenta e quatro 

centavos);  

 

(iv) no momento da incorporação, a Enel Sudeste deterá o investimento na Companhia, 

representado pela aquisição e posteriores equivalências patrimoniais no referido 

investimento, bem como outros ativos de menor valor;  

 

(v) a operação foi aprovada pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, por meio do 

Despacho nº 2.386, de 27 de agosto de 2019;  

 

(vi) não impactará o cronograma da oferta pública de aquisição de ações da Companhia 

anunciada ao mercado em 26 de junho de 2019, tendo em vista se tratar de operação 

distinta e independente;  

 



(vii) acarretará na simplificação da estrutura societária do grupo Enel no Brasil, do qual 

resultará maior eficiência administrativa, com otimização de custos operacionais e 

concentração de determinadas atividades, evitando a multiplicação de estruturas voltadas 

para o mesmo fim; 

 

(viii) após a Incorporação, a mais-valia dos ativos líquidos da Companhia, reconhecida na Enel 

Sudeste por ocasião da aquisição do controle societário, será vertida para a Companhia, 

e sua respectiva amortização poderá ser deduzida das bases de IRPJ/CSLL ao longo do 

prazo de concessão, observado que a parcela da mais valia dedutível será de 

aproximadamente R$ 5.533.995.215,52, o que poderá resultar em benefício econômico 

no montante de R$ 1.881.558.373,28, que a administração da Companhia entende como 

benefício decorrente de redução futura de tributos após a Incorporação, a ser amortizado 

até 2058, considerando o prazo de concessão vigente e a expectativa de renovação do 

mesmo; e 

 

(ix) será ainda deliberada pelo Conselho de Administração da Companhia, em reunião prevista 

para o mês de outubro deste ano, e sua aprovação final será submetida à Assembleia 

Geral de Acionistas. 

 

Barueri, 25 de setembro de 2019. 

 

Membros do Comitê: 

 

 

____________________________ ____________________________ 

Britaldo Pedrosa Soares Mario Shinzato 

 

 

  



ANEXO VI-B 

 

Ata da Reunião do Conselho de Administração da Companhia 

realizada em 21 de outubro de 2019 

 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 

  Companhia Aberta 

CNPJ/ME nº 61.695.227/0001-93 

NIRE 35.300.050.274 

 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 2019 

 

1. DATA, HORA E LOCAL: 21 de outubro de 2019, às 9h30, na sede da Eletropaulo 

Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. ("Companhia"), na Avenida Dr. Marcos Penteado 

de Ulhôa Rodrigues, 939, 7º andar, Bairro Sítio Tamboré, Torre II do Condomínio Castelo Branco 

Office Park, no Município de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06460-040. 

 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação realizada nos termos do Estatuto Social 

da Companhia, estando presentes os Srs. Antonio Basilio Pires de Carvalho e Albuquerque, 

Aurélio Ricardo Bustilho de Oliveira, Bernardino Jesus de Brito, Britaldo Pedrosa Soares, Hélio 

Lima Magalhães, Marcia Sandra Roque Vieira Silva e Nicola Cotugno. Os Srs. Antonio Basilio 

Pires de Carvalho e Albuquerque, Aurélio Ricardo Bustilho de Oliveira, Marcia Sandra Roque 

Vieira Silva e Nicola Cotugno participaram da reunião por videoconferência, e o Sr. Hélio Lima 

Magalhães participou da reunião por teleconferência, conforme faculta o artigo 11, § 4º, do 

Estatuto Social da Companhia. 

 

3. MESA: Sr. Britaldo Pedrosa Soares, na qualidade de Presidente; e Sra. Andrea Leandro 

Valenzuela, na qualidade de Secretária. 

 

4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) proposta, a ser submetida à apreciação da 

Assembleia Geral, de ratificação da nomeação e contratação da Apsis Consultoria e Avaliações 

Ltda. para a elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Enel Brasil Investimentos 

Sudeste S.A. no âmbito da sua incorporação pela Companhia; (ii) proposta, a ser submetida à 

apreciação da Assembleia Geral, de aprovação do Laudo de Avaliação; (iii) proposta, a ser 

submetida à apreciação da Assembleia Geral, de aprovação dos termos e condições do 

Protocolo e Justificação da Incorporação; (iv) proposta, a ser submetida à apreciação da 

Assembleia Geral, de aprovação da Incorporação; (v) proposta, a ser submetida à apreciação 

da Assembleia Geral, de aprovação da conversão do registro da Companhia junto à Comissão 

de Valores Mobiliários da categoria “A” para a categoria “B”, condicionada à conclusão de oferta 

pública para a aquisição das ações de emissão da Companhia; (vi) convocação de Assembleia 

Geral Extraordinária da Companhia para deliberar acerca dos itens (i) a (v) acima; (vii) proposta, 

a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral, de aprovação do resgate e cancelamento 

das ações de emissão da Companhia que remanesceram em circulação no mercado após a 



realização do leilão de oferta pública para a aquisição das ações de emissão da Companhia; 

(viii) proposta, a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral, de aprovação da alteração 

do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, exclusivamente no que se refere ao número de 

ações em que se divide o capital social, na hipótese de a proposta descrita no item (vii) acima 

ser aprovada pelos acionistas da Companhia; e (ix) convocação de Assembleia Geral 

Extraordinária da Companhia para deliberar acerca dos itens (vii) e (viii) acima. 

 

5. DELIBERAÇÕES: Abertos os trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente 

instalada a presente reunião, os membros do Conselho de Administração, após a discussão e 

análise das informações pertinentes, deliberaram, por unanimidade de votos: 

 

5.1. Aprovar a proposta, a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral, de ratificação 

da nomeação e contração da empresa especializada Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., 

sociedade com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, 

nº 62, 6º andar, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.681.365/0001-30 e no Conselho Regional de 

Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9 (“Apsis”), para a elaboração do 

laudo de avaliação do patrimônio líquido da Enel Brasil Investimentos Sudeste S.A., sociedade 

anônima fechada, com sede na Praça Leoni Ramos, nº 1, bloco 2, 7º andar, parte, São 

Domingos, na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/ME sob o 

nº 29.276.612/0001-93 (“Enel Sudeste”), com base no critério contábil, na data-base de 31 de 

agosto de 2019 (“Laudo de Avaliação”), no âmbito da incorporação da Enel Sudeste pela 

Companhia (“Incorporação”), a ser implementada de acordo com os termos e condições 

estabelecidos no Protocolo e Justificação da Incorporação (“Protocolo e Justificação”); 

 

5.2. Aprovar a proposta, a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral, de aprovação 

do Laudo de Avaliação, nos termos e para os fins do artigo 227 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 

 

5.3. Aprovar a proposta, a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral, de aprovação 

dos termos e condições do Protocolo e Justificação, na forma do Anexo I à presente ata, nos 

termos e para os fins dos artigos 224 e 227 da Lei das S.A.; 

 

5.4. Aprovar a proposta, a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral, de aprovação 

da Incorporação, nos termos do Protocolo e Justificação e dos artigos 223 e seguintes da Lei 

das S.A.; 

 

5.4.1. Fica consignado que a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL anuiu à 

realização da Incorporação por meio do Despacho nº 2.386, de 27 de agosto de 2019; 

 

5.5. Aprovar a proposta, a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral, de aprovação 

da conversão do registro da Companhia junto à Comissão de Valores Mobiliários da categoria 

“A” para a categoria “B”, condicionada à conclusão da oferta pública para a aquisição das ações 



de emissão da Companhia objeto do fato relevante divulgado pela Companhia em 26 de junho 

de 2019 (“Oferta”); 

 

5.6. Aprovar a convocação de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, prevista para 

ocorrer no dia 6 de novembro de 2019, para deliberar acerca dos itens 5.1 a 5.5 acima, a qual 

terá a seguinte ordem do dia: 1) Ratificação da nomeação e contratação da Apsis Consultoria e 

Avaliações Ltda. para a elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido da Enel Brasil 

Investimentos Sudeste S.A. no âmbito da sua incorporação pela Companhia; 2) Laudo de 

Avaliação da Incorporação; 3) Termos e condições do Protocolo e Justificação da Incorporação; 

4) Incorporação; 5) Conversão do registro da Companhia junto à Comissão de Valores 

Mobiliários da categoria “A” para a categoria “B”, condicionada à conclusão de oferta pública para 

a aquisição das ações de emissão da Companhia; e 6) Autorização à administração da 

Companhia para praticar todos os atos necessários à efetivação e implementação das 

deliberações discutidas e aprovadas pelos acionistas na Assembleia Geral da Companhia; 

 

5.7. Aprovar a proposta, a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral, de aprovação 

do resgate e cancelamento das ações de emissão da Companhia que remanesceram em 

circulação no mercado após a realização do leilão da Oferta, pelo mesmo preço por ação pago 

no âmbito da referida Oferta, ajustado pela variação da Taxa do Sistema Especial de Liquidação 

e Custódia do Banco Central do Brasil publicada pelo Banco Central do Brasil desde a data de 

liquidação do leilão da Oferta até a data de efetivo pagamento do resgate, nos termos do artigo 

4º, § 5º, da Lei da S.A. e dos artigos 20, inciso III, e 25-A da Instrução CVM nº 361, de 5 de março 

de 2002, conforme alterada; 

 

5.8. Aprovar a proposta, a ser submetida à apreciação da Assembleia Geral, de aprovação 

da alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, exclusivamente no que se refere ao 

número de ações em que se divide o capital social, na hipótese de a proposta descrita no item 

5.7 acima ser aprovada pelos acionistas da Companhia, de modo a refletir o cancelamento das 

ações resgatadas; 

 

5.9. Aprovar a convocação de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia para deliberar 

acerca dos itens 5.7 e 5.8 acima, a ser realizada após o leilão da Oferta, em data a ser 

oportunamente definida. 

 

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu a reunião por encerrada, 

sendo lavrada a presente ata na forma de sumário, a qual foi lida, achada conforme e assinada 

por todos os membros do Conselho de Administração presentes. Assinaturas: Mesa: Britaldo 

Pedrosa Soares – Presidente; Andrea Leandro Valenzuela – Secretária. Conselheiros de 

Administração: Antonio Basilio Pires de Carvalho e Albuquerque, Aurélio Ricardo Bustilho de 

Oliveira, Bernardino Jesus de Brito, Britaldo Pedrosa Soares, Hélio Lima Magalhães, Márcia 

Sandra Roque Vieira Silva e Nicola Cotugno 

 

 



Barueri, 21 de outubro de 2019. 

 

 

 

 

Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. 

 

 

 

Andrea Leandro Valenzuela 

Secretária 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Esta página é parte da ata da reunião do Conselho de Administração da Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. realizada em 21 de outubro 
de 2019) 
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